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IA: INOVAÇÃO COMO DIRETRIZ ESTRATÉGICA NA 
AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL: A CPA E OS CAMINHOS 
PARA A GOVERNANÇA DA QUALIDADE

A inovação e a garantia de qualidade figuram como pilares estra-
tégicos para a sustentabilidade das instituições de ensino superior (IES), 
especialmente em contextos marcados por profundas transformações tec-
nológicas, sociais e regulatórias. Nessa perspectiva, as Comissões Próprias 
de Avaliação (CPAs) emergem como atores relevantes, ainda que pouco 
reconhecidos, na interseção entre avaliação institucional e cultura inova-
dora. Apesar da centralidade dessas comissões nos sistemas internos de 
qualidade, observa-se que sua atuação permanece, muitas vezes, limitada a 
uma dimensão político-institucional, desvinculada das agendas técnicas e 
inovadoras das universidades.

A literatura nacional e internacional, que fundamenta essa re-
flexão, aponta caminhos consistentes. De um lado, a ISO 56002 (ABNT, 
2019) tem sido referência na discussão sobre normalização da inovação 
e desenvolvimento de competências, visto que destaca a necessidade de 
governança para a inovação como um processo estratégico. Autores como 
López-Mielgo, Montes-Peón e Vázquez-Ordás (2009), Bon e Mustafa 
(2013), Eriksson (2014), Vishnevskiy, Karasev e Meissner (2015), Caetano 
(2017), Li et al. (2018), Hyland e Karlsson (2021) salientam que o desenvol-
vimento de competências para a inovação exige ambientes organizacionais 
propícios à criatividade, à experimentação e à gestão de riscos, apoiados 
por lideranças alinhadas à cultura institucional. Esses autores convergem 
na ideia de que a normalização não só estrutura o processo inovativo, como 
também amplia a capacidade adaptativa e colaborativa das organizações, 
uma vez que fortalece sua inserção no ecossistema produtivo e seu com-
promisso com a sustentabilidade, conforme reforçado por Sahoo (2019) e 
Anttila e Jussila (2019).

Do outro lado, a avaliação institucional, com base nas contribui-
ções de Ewell (2001; 2002; 2008; 2009; 2010), Banta et al. (1996), Arum e 
Roksa (2011) e Altbach (2003), revela-se um espaço propício à inovação 
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quando compreendida como ferramenta de análise crítica, planejamento 
estratégico e transformação organizacional. A conexão entre resultados de 
aprendizagem, empregabilidade e o papel social da universidade aponta 
para uma abordagem sistêmica, capaz de alinhar o desempenho institucio-
nal à formação de competências inovadoras. No Brasil, autores como Dias 
Sobrinho (2004; 2010a), Ristoff (2011) e Queiroz (2014) trazem contribui-
ções importantes ao problematizar a trajetória da avaliação institucional 
como prática cultural e regulatória. Ainda que haja críticas às interfaces re-
gulatórias do processo avaliativo, de acordo com Barreyro e Rothen (2006) 
e Ribeiro (2015), também se reconhece seu potencial estratégico para pro-
mover inovação e alinhar-se às exigências de qualidade e accountability, 
como sinalizado por Duarte et al. (2022).

Nesse contexto, o papel das CPAs merece um novo olhar. A partir 
das contribuições de Silva (2018), Azevedo et al. (2019), Ferreira et al. (2020) 
e Rodrigues et al. (2021), percebe-se que tais comissões podem assumir pro-
tagonismo ao fomentar programas de formação docente, qualificação dos 
processos de ensino-aprendizagem e articulação com projetos institucionais 
de inovação. A CPA pode ser entendida como elo entre avaliação, estratégia e 
transformação institucional, sobretudo quando se conecta à governança uni-
versitária. Contudo, para que isso ocorra, é necessário superar o viés operacio-
nal e burocrático que ainda marca sua atuação em muitas IES.

Segundo indica Sabzalieva et al. (2021), repensar o papel das 
CPAs significa investir em formação continuada, ampliar sua autonomia 
política e integrar seus resultados aos ciclos de planejamento e inovação 
institucional. Isso implica consolidar uma cultura organizacional capaz de 
transformar os achados da avaliação em ações estruturantes, de modo a 
promover ambientes mais ágeis, colaborativos e alinhados aos objetivos 
estratégicos das instituições. O desafio está em reconhecer que a inovação 
não é apenas uma competência técnica, mas também um imperativo ins-
titucional, profundamente conectado à missão pública da universidade e à 
sua responsabilidade social.

Diante disso, a articulação entre normalização da inovação, desenvol-
vimento de competências e avaliação institucional pode, de fato, transformar o 
lugar da CPA dentro das IES. Essa integração contribui para o aprimoramento 
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dos mecanismos de garantia de qualidade e para o fortalecimento da cultura de 
inovação, da governança estratégica e do protagonismo institucional perante as 
exigências contemporâneas do ensino superior.

O DESAFIO DAS CPAS NO ECOSSISTEMA DA 
INOVAÇÃO UNIVERSITÁRIA: ENTRE A CONVENIÊNCIA 
E A CAPACIDADE TÉCNICA

No cenário contemporâneo das universidades brasileiras, as 
CPAs assumem um lugar paradoxal: embora estejam no centro da estrutura 
de governança da qualidade, ainda enfrentam desafios significativos para 
integrarem-se de forma ativa e estratégica às agendas de inovação institu-
cional. Em um contexto no qual a norma ISO 56002 (ABNT, 2019) propõe 
um novo paradigma para o desenvolvimento de competências voltadas à 
inovação — sejam elas de natureza transversal, voltadas à conveniência 
organizacional, ou técnicas, relacionadas a processos de desenvolvimento e 
execução —, as CPAs parecem, muitas vezes, estar mais ancoradas na lógica 
burocrática do que inseridas no cerne inovador das universidades.

A análise de um conjunto expressivo de universidades de todas 
as regiões do país, reconhecidas por sua qualidade formal nos processos 
avaliativos externos, revela nuances dessa dinâmica. Em termos de com-
petências de conveniência, as CPAs têm demonstrado desempenho mais 
robusto em elementos como articulação política, formação de equipes e 
documentação de resultados — pontos que ressoam com a literatura de 
Dias Sobrinho (2004; 2010b), Barreyro e Rothen (2006) e Curi (2011) ao 
indicarem a centralidade das práticas institucionais no fortalecimento da 
cultura avaliativa. Há uma percepção evidente de que essas comissões se 
consolidaram como instâncias políticas relevantes no interior das universi-
dades, frequentemente legitimadas pelas gestões institucionais, mas ainda 
distantes das decisões operacionais vinculadas à inovação.

Os relatos dos participantes reforçam essa leitura. A CPA é per-
cebida como um espaço de representação formal, com limitado poder 
decisório, sobretudo em questões que envolvem experimentação e desen-
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volvimento de novos processos. O envolvimento com práticas de inovação 
ocorre, frequentemente, de forma tangencial, restrito ao fornecimento de 
dados e relatórios e sem autonomia ou protagonismo nos processos estra-
tégicos. Há um reconhecimento tácito do papel da CPA como responsável 
pela consolidação documental da avaliação institucional, mas a ausência de 
estímulo à apropriação reflexiva desses dados para fins de inovação eviden-
cia uma lacuna estrutural no desenho de sua atuação.

No que se refere às competências técnicas — aquelas voltadas 
à gestão da inovação, à implementação de projetos, às metodologias de 
cocriação e à orientação estratégica —, o quadro é ainda mais desafiador. 
Os dados apontam para níveis bastante limitados de domínio e atuação 
das CPAs nessas áreas. As competências técnicas aparecem como subde-
senvolvidas, em desalinho com as exigências de um ecossistema inovador 
que demanda agilidade, visão estratégica e participação interdisciplinar. A 
reflexão proposta por Altbach (2003) sobre a exigência de articulação entre 
qualidade, inovação e cooperação institucional parece encontrar aqui um 
ponto crítico: as CPAs ainda estão aquém da inserção esperada em proces-
sos que exigem ação transformadora.

Essa assimetria entre competência política e competência técnica 
pode ser interpretada à luz das funções historicamente atribuídas à CPA 
dentro do modelo brasileiro de avaliação. Embora legalmente instituciona-
lizadas como instâncias articuladoras da autoavaliação e da melhoria con-
tínua, elas ainda operam com foco excessivo em obrigações formais ao se 
tornarem, em muitos casos, espaços de reatividade mais do que de proposi-
ção. A tendência é que permaneçam circunscritas à produção de relatórios 
e a sistematizações, sem transitar para territórios mais desafiadores, como 
a formulação de estratégias de inovação institucional.

Ainda assim, há sinais de possibilidades futuras. Alguns parti-
cipantes reconhecem que, mesmo que a CPA ainda esteja aquém das exi-
gências técnicas para protagonizar a inovação, há margem para evolução 
— desde que haja engajamento institucional, incentivo claro e valorização 
de sua função na construção da cultura organizacional. Ao sugerirem a 
formalização da relação entre a CPA e os setores estratégicos de inovação, 
os depoimentos reforçam a necessidade de estruturar fluxos, indicadores 
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e critérios que vinculem a avaliação institucional às diretrizes inovadoras, 
como propõem Silva (2018), Ferreira et al. (2020) e Rodrigues et al. (2021).

A análise das competências mais destacadas — como a capacidade 
de produção autônoma de conhecimento e a de documentar resultados estra-
tégicos — mostra que a CPA possui uma base importante para contribuir com 
os processos inovadores. No entanto, essa base precisa ser expandida para além 
do domínio documental e político, a fim de alcançar a dimensão de gestão es-
tratégica e técnica, capaz de gerar transformação nos processos pedagógicos e 
administrativos. Esse é um desafio de cultura institucional e também de recon-
figuração dos papéis desempenhados por atores da avaliação.

É nesse sentido que emerge a categoria central dos dados 
qualitativos: o aprimoramento das competências das CPAs como condição 
sine qua non para sua participação protagonista na inovação universitária. 
Esse aprimoramento não depende apenas de formação técnica, mas tam-
bém de um movimento mais profundo de integração simbólica e estrutural 
da avaliação ao planejamento e à governança. A CPA deve deixar de ser 
percebida como uma comissão burocrática e passar a ser compreendida 
como um ativo institucional, um ponto focal entre a qualidade e a inovação.

Em suma, a cultura de inovação que se deseja construir nas uni-
versidades brasileiras exige mais do que indicadores formais e cumprimen-
to de normativas; requer um ecossistema de gestão no qual os resultados 
da avaliação institucional alimentem decisões estratégicas, inspirem práti-
cas docentes e orientem as conexões com o setor produtivo e a sociedade. 
Nesse contexto, fortalecer as CPAs — do ponto de vista político, técnico e 
simbólico — além de desejável, é essencial para um sistema de ensino su-
perior que aspire à excelência e à relevância transformadora no século XXI.

INSERINDO A CPA NO CORAÇÃO DA INOVAÇÃO 
UNIVERSITÁRIA: CAMINHOS POSSÍVEIS PARA UMA 
NOVA CULTURA AVALIATIVA

Os dados analisados até aqui revelam uma realidade inquietante: 
mesmo em universidades bem avaliadas nos processos externos de regula-
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ção, as CPAs ainda operam, majoritariamente, a partir de lógicas de con-
veniência política, de maneira que demonstram limitações significativas 
no desenvolvimento de competências técnicas voltadas à inovação. Essa 
constatação aponta para uma dissonância estrutural, ou seja, as CPAs, que 
deveriam funcionar como vetores de inteligência institucional, frequente-
mente ocupam uma posição periférica nos processos inovadores e, assim, 
limitam-se à produção de relatórios e diagnósticos com pouca incidência 
estratégica.

Diante disso, torna-se indispensável repensar o papel dessas co-
missões dentro da arquitetura institucional universitária. O desafio que se 
impõe não é apenas o de reposicionar a CPA como um componente técnico 
da engrenagem avaliativa, mas também de estabelecê-la como um ator po-
lítico para induzir transformações por meio da cultura da inovação. Como 
indicam Banta et al. (1996), Altbach (2003), Arum, Roksa e Cho (2011) e, 
no Brasil, Dias Sobrinho (2004; 2013) e Ristoff (2011), é no entrelaçamento 
entre avaliação, planejamento e inovação que reside o potencial estratégico 
das universidades contemporâneas.

Nesse sentido, o primeiro passo parece ser o de reconfigurar ins-
titucionalmente os espaços de atuação da CPA, para garantir que os resul-
tados produzidos por suas análises sejam sistematizados em relatórios téc-
nicos e efetivamente socializados em fóruns legitimados pela governança 
universitária. A visibilidade dos dados e a autonomia na sua apresentação 
não são meras formalidades, já que constituem prerrogativas essenciais 
para consolidar a autoridade política da comissão e sua inserção nos pro-
cessos decisórios da instituição.

Simultaneamente, é necessário assegurar que as CPAs disponham 
de autonomia para desenvolver e aplicar seus próprios instrumentos e 
suas metodologias de autoavaliação, alinhadas ao perfil e à identidade da 
instituição. Essa autonomia técnica deve ser acompanhada da criação de 
condições objetivas — recursos, formações, infraestrutura — que permi-
tam à comissão ampliar sua capacidade analítica e atuar como núcleo de 
inteligência organizacional.

Porém, protagonismo institucional não se constrói apenas com 
instrumentos: ele exige relações. Para tanto, as CPAs precisam estar inseri-
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das nos processos de sensibilização e escuta junto aos segmentos que com-
põem a vida universitária. Mais do que mera representatividade formal, é 
necessário que esses grupos possuam voz ativa nas discussões sobre missão, 
planejamento e, sobretudo, inovação. Isso exige que a CPA transite não só 
nas dimensões avaliativas, mas também nos espaços estratégicos da gestão 
universitária.

Para que esse trânsito seja efetivo, deve-se investir na formação 
técnica e política dos membros da comissão. Essa formação não pode ser 
episódica, e sim permanente e articulada com os programas institucionais 
de desenvolvimento profissional. Profissionalizar o trabalho da CPA é, 
portanto, mais do que assegurar carga horária ou uma sala física equipada 
— trata-se de reconhecer sua centralidade na mediação entre avaliação e 
transformação institucional.

Ao mesmo tempo, é preciso estimular, dentro das universidades, 
ambientes institucionais que promovam o debate contínuo sobre avaliação 
e inovação. Esse exercício deve ser fomentado por eventos internos, fóruns 
de discussão e redes colaborativas que reconheçam a avaliação como práti-
ca pedagógica e política, como defendem Dias Sobrinho (2004) e Duarte et 
al. (2022). Nesses ambientes, as CPAs podem contribuir com dados, análise 
crítica e proposições estruturadas que dialoguem com o planejamento e 
com a inovação.

Outro elemento essencial para essa integração é garantir a pre-
sença ativa dos membros da CPA em instâncias colegiadas e núcleos volta-
dos à inovação institucional. A participação em comitês de transformação 
digital, laboratórios de práticas inovadoras ou grupos intersetoriais permite 
que a comissão articule sua expertise avaliativa com demandas emergen-
tes da educação superior contemporânea. Para isso, é fundamental que as 
universidades reconheçam formalmente o lugar da CPA nesses processos e 
incentivem sua atuação.

Nesse mesmo horizonte, a formação dos membros da comissão 
deve incluir também os marcos conceituais e práticos da inovação. Trata-se 
de capacitá-los para compreender os modelos de gestão inovadora, as me-
todologias ágeis, os ecossistemas colaborativos e os referenciais normativos 
como a ISO 56002 (ABNT, 2019). Ao dominar essas ferramentas, a CPA 
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amplia sua inserção nos espaços estratégicos e passa a contribuir direta-
mente com os ciclos de inovação institucional.

Tal movimento será incompleto, entretanto, se os resultados 
produzidos pelas avaliações internas continuarem sendo subutilizados. É 
fundamental que os dados e as análises sistematizadas pela CPA sirvam 
de insumo direto para a construção de projetos de inovação pedagógica, 
curricular e organizacional. Isso exige uma inversão cultural: deixar de ver 
os relatórios como fim e assumir seu papel como meio para reestruturações 
substanciais. Somente assim a avaliação se torna um processo dialógico, 
integrado e estratégico.

Enfim, tudo isso exige continuidade. A formação permanente 
da CPA, associada à institucionalização de sua participação nos projetos 
inovadores, é condição para que sua atuação se desloque do plano burocrá-
tico para o protagonismo transformador. É por meio dessa dinâmica que 
se constrói uma cultura de inovação sustentada por diagnósticos sólidos, 
escuta ativa e decisões bem fundamentadas. Afinal, como salientado por 
autores como Verhine (2015), não há inovação institucional autêntica sem 
uma base avaliativa consistente e crítica.

Portanto, a universidade que deseja consolidar uma cultura ino-
vadora precisa, antes de tudo, reinventar a forma como trata sua comissão 
de avaliação. Trata-se de atribuir-lhe o papel que lhe é devido: o de cata-
lisadora de um movimento institucional que articula inteligência coletiva, 
legitimidade política e inovação estratégica. Esse é o caminho para que a 
CPA deixe de ser apenas guardiã da conformidade e passe a ser a guardiã 
da transformação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A relação entre inovação, avaliação institucional e garantia de 
qualidade no ensino superior brasileiro ainda caminha por territórios pou-
co explorados. O presente estudo buscou lançar luz sobre essa interseção, 
com o intuito de destacar o papel que as Comissões Próprias de Avaliação 
(CPAs) podem — e deveriam — desempenhar na consolidação de uma 
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cultura de inovação nas universidades. A análise revelou, contudo, um ce-
nário de distanciamento institucional entre o campo avaliativo e os núcleos 
de inovação, de forma que apresentou um paradoxo: justamente os grupos 
encarregados de assegurar a qualidade e fomentar a melhoria contínua nas 
instituições parecem alijados dos espaços decisórios mais estratégicos, es-
pecialmente no que diz respeito às transformações inovadoras.

Embora a literatura contemporânea, como demonstram Banta et 
al. (1996), Altbach (2003), Arum e Roksa (2011) e Dias Sobrinho (2004; 
2013), já sinalize, há décadas, para a necessidade de articulação entre 
avaliação e inovação, os dados desse estudo mostram que as CPAs, nas 
universidades analisadas, ainda se veem confinadas a funções de nature-
za predominantemente política, com baixa autonomia técnica e limitada 
inserção em processos operacionais transformadores. As competências 
necessárias para que essas comissões contribuam efetivamente com os ci-
clos de inovação institucional — sejam aquelas de conveniência, voltadas 
à articulação e à legitimação política, ou as operacionais, ligadas à concep-
ção, à implementação e à gestão de projetos inovadores — demonstram-se 
subdesenvolvidas em muitas das universidades com alto desempenho nos 
processos regulatórios formais.

Essa contradição revela que, mesmo em instituições bem ava-
liadas, a avaliação institucional e seus resultados são, por vezes, tratados 
como uma obrigação regulatória, e não como um insumo estratégico para 
a reinvenção institucional. A CPA, nesse contexto, tende a ser vista como 
um órgão burocrático — necessário à regulação, mas periférico à gestão da 
inovação. Isso restringe seu alcance, compromete sua legitimidade e, assim, 
torna-a mais um grupo vinculado a interesses circunstanciais da alta gestão 
do que um ator estratégico com voz ativa na construção da universidade 
do futuro.

Os dados qualitativos corroboram esse diagnóstico e apontam 
para a urgência de uma reconfiguração institucional que reposicione a CPA 
como agente estruturante da cultura de inovação. As contribuições dos 
respondentes, oriundas de diferentes regiões do país, demonstram que há 
consciência da importância da CPA, mas também um reconhecimento das 
barreiras institucionais que limitam sua atuação. Faltam incentivos, faltam 
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espaços institucionais para o protagonismo e, sobretudo, faltam políticas 
que integrem, de forma sistêmica, os resultados da avaliação às agendas 
estratégicas das universidades.

A conclusão é clara: a atividade das CPAs — comissões encarre-
gadas de mediar o autoconhecimento institucional — ainda não é perce-
bida, na maioria das universidades, como aliada essencial na consolidação 
de uma cultura de inovação. Ainda que os marcos normativos, como a ISO 
56002 (ABNT, 2019), apontem para a necessidade de integrar capacida-
des avaliativas aos sistemas de governança inovadora, essa diretriz não se 
materializa, de fato, no cotidiano das instituições analisadas. A avaliação 
institucional continua orbitando em torno de uma função técnica-admi-
nistrativa, com pouca reverberação nos movimentos criativos, experimen-
tais e disruptivos que caracterizam a inovação em sentido pleno.

Esse cenário revela, também, as limitações estruturais e culturais 
das próprias universidades brasileiras em lidar com processos avaliativos 
de forma integrada, dialógica e transformadora. A falta de investimento na 
formação contínua dos membros da CPA, a ausência de políticas institu-
cionais que incentivem sua atuação estratégica e a cultura organizacional 
que os relega à função de “relatores formais” enfraquecem o potencial de 
transformação desses colegiados. O problema não é a avaliação, e sim a 
forma como ela tem sido instrumentalizada.

Apesar disso, esse estudo não apenas identifica lacunas, mas 
também se propõe como contribuição teórica e prática. Do ponto de vista 
acadêmico, amplia o escopo de estudos sobre a relação entre avaliação e 
inovação, visto que oferece um ponto de partida para futuras pesquisas 
que desejem explorar, com profundidade, as potencialidades e as contra-
dições dessa intersecção. Do ponto de vista institucional, oferece caminhos 
concretos para fortalecer a atuação das CPAs como núcleos estratégicos de 
inteligência organizacional e inovação.

Aos gestores universitários, o estudo sugere um olhar mais estra-
tégico e menos burocrático sobre a avaliação institucional, de modo a inte-
grá-la aos mecanismos de gestão da mudança, formação docente e cultura 
organizacional. Às universidades, recomenda-se investir na formação das 
CPAs como atores inovadores na criação de políticas de reconhecimento, 
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autonomia técnica e articulação política que lhes permitam ocupar um lu-
gar legítimo nos processos de transformação institucional.

Por fim, aos estudos futuros, cabe investigar não apenas as estru-
turas das CPAs, mas também as intenções dos gestores em relação ao uso 
dos seus resultados — para revelar, quem sabe, o grau de compromisso 
institucional com a avaliação como prática transformadora. Tais estudos 
poderiam, inclusive, aprofundar o papel das CPAs em contextos multi-
campi, em universidades comunitárias ou em experiências internacionais 
comparadas, a fim de ampliar o entendimento de como a cultura avaliativa 
pode (ou não) sustentar movimentos de inovação institucional.

Ainda que o estudo se reconheça limitado por desafios ineren-
tes aos métodos mistos (como a complexidade na articulação entre dados 
qualitativos e quantitativos e a necessidade de competências metodológicas 
específicas para sua execução), ele se apresenta como um esforço relevante 
para pensar a avaliação institucional não como uma instância de controle, 
mas como um dispositivo de transformação. Recolocar a CPA no centro do 
debate a respeito de inovação é, portanto, mais do que uma escolha meto-
dológica: é um chamado à reconfiguração da própria ideia de qualidade na 
educação superior brasileira.
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